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A Agéncia para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E., com sede na Rua Julio Dinis,
n.2 748, 8.2 Dto., 4050-012 Porto, e instalagdes na Rua de Entrecampos, 28, Bloco B, 12.2, 1700-158
Lisboa, pessoa coletiva n.2 506 320 120, vem pelo presente convidar V. Exas. a apresentar proposta,
no ambito do procedimento de ajuste direto, adotado ao abrigo da alinea d) do n.2 1 do artigo 20.2 do
Cddigo dos Contratos Publicos, destinado a aquisi¢cdo de servigos de auditoria externa, para efeitos de
emissdao de parecer sobre as demonstracdes financeiras individuais e consolidadas das contas da

AICEP relativas aos exercicios econémicos de 2022, nos termos e condi¢Ges que a seguir se indicam.

1. TIPO E IDENTIFICACAO DO PROCEDIMENTO

O presente procedimento, adotado ao abrigo da alinea d) do n.2 1 do artigo 20.2 do Cédigo dos
Contratos Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.2 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redacdo
(doravante designado CCP), tem a designacdo «Aquisicdo de servicos de auditoria externa, para
efeitos de emissdo de parecer sobre as demonstragdes financeiras individuais e consolidadas das
contas da AICEP relativas aos exercicios econdmicos de 2022», a que corresponde a referéncia CPR-

741/2022/DF.

2. OBIETO

2.1. O presente procedimento pré-contratual destina-se a aquisicdo de servicos de auditoria
externa, para efeitos de emissdo de parecer sobre as demonstra¢des financeiras individuais e
consolidadas das contas da AICEP relativas aos exercicios econdmicos de 2022, nos termos previstos
no convite e no caderno de encargos.

2.2. O procedimento de ajuste direto é adotado ao abrigo da alinea d) do n.2 1 do artigo 20.2 do
Cédigo dos Contratos Publicos.

2.3. O C.P.V. da presente aquisi¢do é o 79212000-3-Servigos de auditoria.

3. ENTIDADE ADJUDICANTE

3.1. A entidade adjudicante é a Agéncia para o Investimento e Comércio Externo de Portugal,
E.P.E., doravante designada AICEP, pessoa coletiva n.2 506 320 120, com sede na Rua Julio Dinis, n.2
748, 8.2 Dto., 4050-012 Porto e com instalagdes na Rua de Entrecampos, n.2 28, Bloco B, 12.2, 1700-
158 Lisboa.

3.2. O processo decorre na Direcao de Compras e Tecnologia da AICEP, de acordo com as

condi¢cbes constantes do presente convite e respetivo caderno de encargos.
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4. DECISAO DE CONTRATAR
A decisdo de contratar foi tomada por deliberacao do Conselho de Administracao da AICEP, em 02 de
dezembro de 2022, nos termos do artigo 16.2 dos Estatutos da AICEP, aprovados pelo Decreto-Lei n.¢

229/2012, de 26 de outubro, na sua redacdo atual.

5. ACOMPANHAMENTO DO PROCEDIMENTO
5.1. Nos termos da alinea g) do n.2 1 do artigo 115.2 do CCP, o procedimento e todas as
comunicagOes e notificacGes serdo efetuadas através da plataforma eletrdnica de contratagao publica

utilizada pela AICEP e disponivel em https://www.acingov.pt .

5.2. Nos termos do n.2 1 do artigo 67.2 do CCP, a tramitagdo procedimental para a formacdo do

contrato serd conduzida pela Dire¢do de Compras e Tecnologia (DCT) e pela Dire¢do Financeira (DF).

6. ACESSO AS PEGCAS DO PROCEDIMENTO E REGRAS DE PARTICIPACAO
6.1. O presente procedimento serad integralmente disponibilizado na plataforma eletrdnica de

contratacdo publica acinGov, acessivel através do sitio na Internet https://www.acingov.pt .

6.2. A participagdo no concurso depende de prévia inscricdo no procedimento a ser efetuada no

sitio na Internet https://www.acingov.pt .

6.3. Apds a inscricdo na plataforma eletrdnica, serd obtido o acesso necessario para efeitos de

consulta das pecas do procedimento nos termos do ponto 5.1.

7. IMPEDIMENTOS

7.1. Pode assumir a condicdo de concorrente qualquer entidade que cumpra os requisitos
legalmente exigidos para o efeito, nomeadamente o de ndo se encontrar em nenhuma das situagdes
referidas no artigo 55.2 do Cédigo dos Contratos Publicos.

7.2. Sem prejuizo da releva¢do de impedimentos nos termos do disposto no artigo 55.2-A do CCP,
ndo podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as entidades que:

a) Se encontrem em estado de insolvéncia, declarada por sentenca judicial, em fase de
liquidacdo, dissolucao ou cessacao de atividade, sujeitas a qualquer meio preventivo de liquidagao de
patrimdnios ou em qualquer situa¢do andloga, ou tenham o respetivo processo pendente, salvo
guando se encontrarem abrangidas ou tenham pendente um plano de recuperacao de empresas,
judicial ou extrajudicial, previsto na lei;

b) Tenham sido condenadas por sentenca transitada em julgado por qualquer crime que afete a

sua honorabilidade profissional, no caso de pessoas singulares, ou, no caso de pessoas coletivas,
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guando tenham sido condenados por aqueles crimes a pessoa coletiva ou os titulares dos seus érgaos
sociais de administracdo, dire¢do ou geréncia, e estes se encontrem em efetividade de funcées, em
gualquer dos casos sem que, entretanto, tenha ocorrido a respetiva reabilitacao;

c) Tenham sido objeto de aplicacdo de sancdo administrativa por falta grave em matéria
profissional, se, entretanto, ndo tiver ocorrido a sua reabilitacdo, no caso de se tratar de pessoas
singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido objeto de aplicacdao daquela
sancdo administrativa os titulares dos drgdos sociais de administracdo, direcdo ou geréncia das
mesmas e estes se encontrem em efetividade de fun¢des;

d) N3o tenham a sua situagao regularizada relativamente a contribui¢des para a seguranca social
em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu
estabelecimento principal;

e) N3o tenham a sua situagdo regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se
for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

f) Tenham sido objeto de aplicacdo de sanc¢do acesséria de proibicdo de participagdo em
procedimentos de contratagdo publica previstos em legislacdo especial, nomeadamente nos regimes
contraordenacionais em matéria laboral, de concorréncia e igualdade e nao discriminacdo, bem como
da sangdo prevista no artigo 460.2, durante o periodo fixado na decisdo condenatéria;

g) Tenham sido objeto de aplicagdo, ha menos de dois anos, de san¢do administrativa ou judicial
pela utilizacdo ao seu servico de mao-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e
contribuicdes para a segurancga social, ndo declarada nos termos das normas que imponham essa
obrigacao, em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento
principal;

h) Tenham sido condenadas por sentenga transitada em julgado por algum dos seguintes crimes,
se, entretanto, ndo tiver ocorrido a sua reabilitacdo, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no
caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido condenados pelos mesmos crimes a pessoa
coletiva e os titulares dos seus érgdos sociais de administracdo, dire¢do ou geréncia das mesmas e
estes se encontrem em efetividade de fungdes, se entretanto nao tiver ocorrido a sua reabilitagao:

i) Participacdo numa organizagdo criminosa, tal como definida no n.2 1 do artigo 2.2 da Decisdo-
Quadro 2008/841/JAl do Conselho, de 24 de outubro de 2008;

i) Corrupcdo, tal como definida no artigo 3.2 da Convencao relativa a luta contra a corrupg¢do em
gue estejam implicados funciondrios da Unido Europeia ou dos Estados-Membros da Unido Europeia
e no n.2 1 do artigo 2.2 da Decisdo-Quadro 2003/568/JAl do Conselho, de 22 de julho de 2003, e nos
artigos 372.2 a 374.2-B do Cédigo Penal;
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iii) Fraude, na acegao do artigo 1.2 da Convencao relativa a Protegao dos Interesses Financeiros
das Comunidades Europeias;

iv) Branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, tal como definidos no artigo 1.2
da Diretiva n.2 2015/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa a
prevencao da utilizacdo do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de
financiamento do terrorismo;

v) InfracGes terroristas ou infragGes relacionadas com um grupo terrorista, tal como definidas
nos artigos 3.2 e 4.2 da Diretiva n.2 2017/541, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de marco
de 2017, relativa a luta contra o terrorismo, ou qualquer infracdo relacionada com atividades
terroristas, incluindo cumplicidade, instigacdo e tentativa, nos termos do artigo 14.2 da referida
diretiva;

vi) Trabalho infantil e outras formas de trafico de seres humanos, tal como definidos no artigo
2.2 da Diretiva n.2 2011/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011;

i) Tenham, a qualquer titulo, prestado, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na
preparacdo e elaboragdo das pecas do procedimento que lhes confira vantagem que falseie as
condicBes normais de concorréncia;

i) Tenham diligenciado no sentido de influenciar indevidamente a decisdo de contratar do érgado
competente, de obter informacgdes confidenciais suscetiveis de Ihe conferir vantagens indevidas no
procedimento, ou tenham prestado informacgGes errdneas suscetiveis de alterar materialmente as
decisdes de exclusdo, qualificacdo ou adjudicacao;

k) Estejam abrangidas por conflitos de interesses que nao possam ser eficazmente corrigidos por
outras medidas menos gravosas que a exclusao;

) Tenham acusado deficiéncias significativas ou persistentes na execugao de, pelo menos, um
contrato publico anterior nos ultimos trés anos, tendo tal facto conduzido a resolugdo desse contrato
por incumprimento, ao pagamento de indemnizagdo resultante de incumprimento, a aplicagdo de
sang¢des que tenham atingido os valores maximos aplicaveis nos termos dos n.2s 2 e 3 do artigo 329.9,

ou a outras sang¢des equivalentes.

8. AGRUPAMENTOS
Em conformidade com o disposto na alinea a) do n.2 2 do artigo 117.2 do CCP, a entidade convidada
nao pode integrar um agrupamento quando o ajuste direto seja adotado ao abrigo do disposto na

alinea d) do n.2 1 do artigo 20.2 do CCP.
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9. ESCLARECIMENTOS E RETIFICAGOES

9.1. Os esclarecimentos necessarios a boa compreensdo e interpretacdo das pecgas do
procedimento podem ser prestados por iniciativa da entidade adjudicante ou por solicitacdo do
interessado, por escrito, no primeiro terco do prazo fixado para a apresentacao das propostas, através

da plataforma eletrénica adotada pela AICEP e disponivel em https://www.acingov.pt.

9.2. Os esclarecimentos e as retificagdes efetuadas serdo disponibilizados através da plataforma
eletrénica adotada pela AICEP e disponivel em https://www.acingov.pt, nos termos do disposto no n.2
5 do artigo 50.2 do CCP.

9.3. Os esclarecimentos serdo prestados por escrito, através da plataforma eletrénica adotada
pela AICEP e disponivel em https://www.acingov.pt, até ao termo do segundo terco do prazo fixado
para apresentacdo das propostas, sendo o interessado notificado desse facto pelo Juri, nos termos da
competéncia delegada, autorizada na proposta de abertura do procedimento.

9.4. Os esclarecimentos e as retificaces referidos nos nimeros anteriores serdo juntos as pegas
do procedimento, das quais fazem parte integrante, sendo o interessado notificado desse facto e
fazem parte integrante das pegas do procedimento a que dizem respeito, prevalecendo sobre estas
em caso de divergéncia.

9.5. Nos termos do disposto no artigo 116.2 do CCP, quando o prazo de apresentacdo da proposta
seja inferior a 9 (nove) dias, os esclarecimentos sobre as pecas do procedimento podem ser prestados

e as retificacGes das mesmas podem ser efetuadas até ao dia anterior ao termo daquele prazo.

10. ERROS OU OMISSOES
10.1. Nos termos do disposto no artigo 50.2 do CCP, durante o primeiro terco do prazo fixado para
a apresentacdo das propostas, o interessado pode, através da plataforma eletrénica adotada pela

AICEP e disponivel em https://www.acingov.pt , apresentar uma lista na qual identifique, expressa e

inequivocamente, os erros e as omissdes das pecas do procedimento por si detetados.

10.2. Consideram-se erros e omissGes das pecas do procedimento os que digam respeito a:

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;

b) Espécie ou quantidade de presta¢des estritamente necessdrias a integral execucdo do objeto
do contrato a celebrar;

c) Condicdes técnicas de execucdo do objeto do contrato a celebrar que o interessado nao
considere exequiveis;

d) Erros e omissdes do projeto de execugdo que ndo se incluam nas alineas anteriores.
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10.3. A lista a apresentar ao érgdo competente para a decisdo de contratar deve identificar,
expressa e inequivocamente, os erros ou omissées do caderno de encargos detetados, com excegao
dos referidos na alinea d) do nimero anterior e daqueles que por eles apenas pudessem ser detetados
na fase de execucdo do contrato, atuando com a diligéncia objetivamente exigivel em face das
circunstancias concretas.

10.4. O d6rgdo competente para a decisdo de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissdes
identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao termo do segundo
prazo para a apresentacao da proposta, ndo sejam por ele expressamente aceites.

10.5. Independentemente do disposto nos nimeros anteriores, o drgao competente para a decisdo
de contratar pode, oficiosamente, proceder a retificagdo de erros ou omissdes das pegas do
procedimento, até ao termo do segundo tergo do prazo fixado para a apresentacdo da proposta.
10.6. A decisdo sobre as listas de erros e omissdes detetados pelo interessado serd notificada ao
interessado através da plataforma eletronica adotada pela AICEP e disponivel em

https://www.acingov.pt e junta as pec¢as do procedimento.

10.7. Serd ainda aplicavel, neste ambito, o disposto no artigo 64.2 do CCP.

11. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA

11.1. A proposta a apresentar deve ser constituida pelos seguintes documentos:

a) Declaragdo de aceitacdo do contelddo do caderno de encargos, a que se refere a alinea a) do
n.2 1 do artigo 57.2 do CCP, conforme Modelo que integra o presente convite como Anexo |;

b) Declaragdo do proponente, devidamente assinada, com a indicacdo do preco global da
proposta, arredondado a segunda casa decimal, que nao deve incluir o valor do IVA;

c) Documento com a indica¢do do cédigo de acesso a certiddo permanente do registo comercial
ou a certiddo permanente do registo comercial e/ou procuragdo, por forma a relacionar o assinante
com a sua fungao e poder de representacdo para efeitos de assinatura dos documentos que instruem
a proposta.

11.2. O concorrente poderd ainda indicar outros aspetos que considere relevantes para a
apreciacao da proposta, desde que os mesmos ndo contrariem as pecas do procedimento.

11.3. Os documentos que integrem a proposta sdo obrigatoriamente redigidos em lingua
portuguesa, nos termos do artigo 58.2 do CCP, ou, ndo o sendo, devem ser acompanhados pela
traducdo certificada/legalizada e em relacdo ao qual o concorrente declara aceitar a prevaléncia, para

todos os efeitos, sobre os respetivos originais.
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11.4. A proposta deve ser elaborada em perfeita conformidade com as clausulas do caderno de
encargos, o que implica o seu conhecimento e a sua aceitacao total, a cujo cumprimento o concorrente

se obriga.

12. ASSINATURA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA

12.1. Cada um dos documentos referidos no ponto 11. deve, nos termos da lei, ser assinado pelo
concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar.

12.2. Todos os documentos carregados na plataforma eletrdnica de contratacdo publica devem ser
assinados individualmente e eletronicamente mediante a utilizacdo de certificados de assinatura
eletrénica qualificada em momento anterior a submissdo dos mesmos.

12.3. Nos casos em que os certificados utilizados ou a assinatura digital qualificada ndo possa
relacionar o assinante com a sua fungao e poder de assinatura, como é o caso, por exemplo, do cartdo
de cidaddo, deve o concorrente submeter documento indicando o poder de representagdo e a
assinatura do assinante.

12.4. Todos os documentos devem ser assinados individualmente com recurso a certificados
qualificados de assinatura eletrénica préprios do concorrente ou dos seus representantes legais.
12.5. Osdocumentos eletronicos emitidos por entidades terceiras competentes para a sua emissao,
designadamente, certiddes, certificados ou atestados, devem ser assinados com recursos a
certificados qualificados de assinatura eletrdonica das entidades competentes ou dos seus titulares,
nado carecendo de nova assinatura por parte do concorrente que os submete.

12.6. Nos casos em que o certificado original ndo possa relacionar o assinante com a sua fungao e
poder de assinatura, deve o concorrente submeter a plataforma eletrénica um documento que, nos

termos legais, ateste os poderes de presentagdo necessarios para o efeito.

13. PRAZO E MODO DE APRESENTAGAO DAS PROPOSTAS

13.1. Os documentos que constituem a proposta devem ser apresentados e enviados para a
plataforma eletrénica de contrata¢do publica acinGov.

13.2. A proposta deve ser submetida na plataforma eletrdénica de contratacdo publica acinGov até
as 23:59 do 3.2 (terceiro) dia a contar da data do envio do convite.

13.3. Os documentos que constituem a proposta sdo apresentados diretamente na plataforma
eletrdnica acinGov ja identificada, através do meio de transmissdo escrita e eletrdnica de dados.
13.4. 0O modo de apresentac¢ao de propostas obedece ao disposto no artigo 62.2 do CCP e na Lei n.2

96/2015, de 17 de agosto.
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14. PRAZO DE MANUTENGAO DA PROPOSTA
O concorrente é obrigado a manter a respetiva proposta no prazo de 66 (sessenta e seis) dias contados
da data do termo do prazo fixado para a apresentacdo da mesma, nos termos do disposto no artigo

65.2 do CCP.

15. PROPOSTAS VARIANTES
Ndo serd admitida a apresentacao de propostas variantes, nos termos do artigo 59.2 do Cddigo dos

Contratos Publicos.

16. NEGOCIAGAO E LEILAO

A proposta ndo serd objeto de negociagdo nem de leildo.

17. PRECO BASE

17.1. O preco base do procedimento é de € 16.200,00 (dezasseis mil e duzentos euros), ao qual
acresce o IVA a taxa legal em vigor.

17.2. O preco base constante no nimero anterior corresponde ao preco maximo que a entidade
adjudicante se dispde a pagar pela execucdao de todas as prestacdes que constituem o objeto do
contrato a celebrar.

17.3. Os precos constantes da proposta sao indicados em algarismos e nao incluem o IVA.

17.4. Quando os precgos constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de
divergéncia, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos.

17.5. Sempre que na proposta sejam indicados varios pregos, em caso de qualquer divergéncia
entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os pregos parciais, unitarios ou nao, mais

decompostos.
18. EXCLUSAO DA PROPOSTA
A proposta sera analisada em todos os seus atributos, termos ou condig¢des e serd excluida quando a

sua analise revele alguma das situagdes previstas nos artigos 70.2, e n.2s 2 e 3 do artigo 146.2 do CCP.

19. DECISAO DE ADJUDICACAO E NOTIFICACAO
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19.1. Em caso de adjudicacdo, e ao abrigo do disposto no n.2 2 do artigo 77.2 do CCP, o adjudicatario
deve entregar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis a contar da notificacdo da adjudicacdo, a seguinte
documentacao:

a) Declaragdo emitida conforme modelo constante do Anexo Il do CCP, a que se refere a al. a) do
n.2 1 do artigo 812 do CCP (em anexo Il ao presente convite);

b) Documentos comprovativos de que ndo se encontra nas situagdes previstas nas alineas b), d),
e) e h) do artigo 55.2 do CCP (certificado do registo criminal da entidade e dos érgdos sociais, situacdo
regularizada relativamente a contribuicGes para a seguranca social e situagdo regularizada

relativamente a impostos);

c) Declaragdo relativa ao tratamento de dados pessoais, conforme anexo A do caderno de
encargos;

d) Certiddo do registo comercial ou cédigo de acesso a certiddo permanente;

e) Comprovativo da titularidade das habilitacdes legalmente exigidas para a execu¢do das

prestacdes objeto do contrato a celebrar, se aplicavel.

19.2. Os documentos de habilitagdo sdo apresentados diretamente através da plataforma
eletrdnica de contratacdo publica acinGov.

19.3. No caso de o adjudicatario ter proposto a subcontratacdo parcial da prestacdo de servicos, é
igualmente exigivel as entidades a subcontratar a apresentagdo dos mesmos documentos exigidos ao
adjudicatario.

19.4. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicacdo, nos termos do
disposto no n.2 1 do artigo 86.2 do CCP, o adjudicatario sera notificado relativamente ao qual o facto
ocorreu, sendo fixado um prazo de 2 (dois) dias para que se pronuncie, por escrito, querendo, ao
abrigo do exercicio do direito de audiéncia prévia.

19.5. Caso se verifique que a situa¢do ocorreu por facto ndo imputdvel ao adjudicatario, o 6rgao
competente para a decisdo de contratar deve conceder-lhe, em fung¢do das razdes invocadas, um
prazo adicional para a apresentagdao dos documentos em falta, sob pena de caducidade da
adjudicacdo, em conformidade com o disposto no n.2 3 do artigo 86.2 do CCP.

19.6. Nos termos do disposto na alinea j) do n.2 1 do artigo 115.2 do CCP, o prazo a conceder para
a supressao de irregularidades detetadas nos documentos de habilitacdo apresentados que possam
levar a caducidade da adjudicacdo, nos termos do disposto no artigo 86.2 do CCP, é de 2 (dois) dias
Uteis, a contar da notificagdo para o efeito.

19.7. Os documentos de habilitacdo do adjudicatario devem ser redigidos em lingua portuguesa.
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19.8. Quando pela sua propria natureza ou origem, os documentos de habilitacdo estiverem
redigidos em lingua estrangeira, deverao ser acompanhados de traducdo devidamente legalizada, em
relacdo ao qual o adjudicatario declara aceitar a prevaléncia para todos os efeitos sobre os respetivos
originais.

19.9. A apresentacdo dos documentos de habilitacdo obedece ainda ao disposto na Portaria n.2

372/2017, de 14 de dezembro.

20. PRESTAGAO DE CAUGCAO

Nos termos do disposto no n.2 2 do artigo 88.2 do CCP, ndo serd exigida caucdo.

21. ENCARGOS DO CONCORRENTE

Constitui encargo do concorrente as despesas inerentes a elaboragdo da proposta.

22. LEGISLAGAO E FORO APLICAVEIS

22.1. Em tudo o que o presente convite for omisso, aplicar-se-d4 o disposto no CCP e demais
legislacdo aplicavel.

22.2. Para resolucdo de todos os litigios decorrentes do procedimento pré-contratual e contrato
fica estipulada a competéncia do Tribunal Administrativo de Circulo de Lisboa.

Anexos:

Anexo | — Modelo de declaragdo [a que se refere a alinea a) do n.2 1 do artigo 57.2 CCP]

Anexo Il — Modelo de declaragdo [a que se refere a alinea a) do n.2 1 do artigo 81.2 do CCP]
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ANEXO | - MODELO DE DECLARAGCAO

(a que se refere a alinea a) n.2 1 do artigo 57.2 do Cadigo dos Contratos Publicos)

1 - ... (nome, nimero de documento de identificagdo e morada), na qualidade de representante legal de ...
(firma, nimero de identificacdo fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, nimeros de
identificacdo fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo a
execucgdo do contrato a celebrar na sequéncia do procedimento de... (designacdo ou referéncia ao procedimento
em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicavel ao procedimento, declara, sob
compromisso de honra, que a sua representada ? se obriga a executar o referido contrato em conformidade
com o conteuido do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas
as suas clausulas.

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta
em anexo ©®:

a)...
b)...

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar a execuc¢do do referido
contrato, ao disposto na legislacdo portuguesa aplicavel.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que ndo se encontra em nenhuma das situagdes previstas non.2 1
do artigo 55.2 do Cdédigo dos Contratos Publicos.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestagao de falsas declaragdes implica, consoante o caso, a
exclusdo da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicagdo que eventualmente sobre ela recaia e
constitui contraordenagdo muito grave, nos termos do artigo 456.2 do Cddigo dos Contratos Publicos, a qual
pode determinar a aplicagcdo da sangdo acessoria de privagdo do direito de participar, como candidato, como
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado
para a formacgdo de contratos publicos, sem prejuizo da participagdo a entidade competente para efeitos de
procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.2 do
Codigo dos Contratos Publicos, a apresentar os documentos comprovativos de que ndo se encontra nas situagdes
previstas nas alineas b), d), e) e h) do n.2 1 do artigo 55.2 do referido Cédigo.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a ndo apresentagdo dos documentos solicitados nos
termos do numero anterior, por motivo que |he seja imputavel, determina a caducidade da adjudicagdo que
eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenag¢do muito grave, nos termos do
artigo 456.2 do Cddigo dos Contratos Publicos, a qual pode determinar a aplicagdo da san¢do acessoéria de
privacdo do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento
candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formagao de contratos publicos, sem
prejuizo da participacdo a entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura “].

(M Aplicével apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressdo «a sua representada».

@) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaracio, nos termos do disposto nas alineas b), c) e d) do
n.21enosn.os 2 e 3do artigo 57.2

) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.2
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ANEXO Il - MODELO DE DECLARAGAO

(a que se refere a alinea a) do n.2 1 do artigo 81.2 do Cédigo dos Contratos Publicos)

1 - ... (home, nimero de documento de identificagdo e morada), na qualidade de representante legal de %)...
(firma, nimero de identificacdo fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, nimeros de
identificagdo fiscal e sedes), adjudicatdrio(a) no procedimento de... (designa¢do ou referéncia ao procedimento
em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada ?) ndo se encontra em nenhuma das
situagGes previstas no n.2 1 do artigo 55.2 do Cédigo dos Contratos Publicos:

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereco do sitio da Internet onde podem ser consultados
] os documentos comprovativos de que a sua representada ¥ nio se encontra nas situagdes previstas nas
alineas b), d), e) ei) do n.2 1 do artigo 55.2 do Cddigo dos Contratos Publicos.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestacdo de falsas declaragdes implica a caducidade da
adjudicacdo e constitui contraordenag¢do muito grave, nos termos do artigo 456.2 do Cédigo dos Contratos
Publicos, a qual pode determinar a aplicagdo da sangdo acessoria de privagdo do direito de participar, como
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer

procedimento adotado para a formagdo de contratos publicos, sem prejuizo da participagdo a entidade
competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura ©].

(M Aplicavel apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

@ No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressao «a sua representada».
) Acrescentar as informag&es necessérias a consulta, se for o caso.

) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressao «a sua representada».
) Nos termos do disposto nos n.>* 4 e 5 do artigo 57.2

14/14



	1. TIPO E IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO
	2. OBJETO
	2.1. O presente procedimento pré-contratual destina-se à aquisição de serviços de auditoria externa, para efeitos de emissão de parecer sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas das contas da AICEP relativas aos exercícios económic...
	2.2. O procedimento de ajuste direto é adotado ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos.
	2.3. O C.P.V. da presente aquisição é o 79212000-3-Serviços de auditoria.

	3. ENTIDADE ADJUDICANTE
	3.1. A entidade adjudicante é a Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E., doravante designada AICEP, pessoa coletiva n.º 506 320 120, com sede na Rua Júlio Dinis, n.º 748, 8.º Dto., 4050-012 Porto e com instalações na Rua de ...
	3.2. O processo decorre na Direção de Compras e Tecnologia da AICEP, de acordo com as condições constantes do presente convite e respetivo caderno de encargos.

	4. DECISÃO DE CONTRATAR
	5. ACOMPANHAMENTO DO PROCEDIMENTO
	5.1. Nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 115.º do CCP, o procedimento e todas as comunicações e notificações serão efetuadas através da plataforma eletrónica de contratação pública utilizada pela AICEP e disponível em https://www.acingov.pt .
	5.2. Nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do CCP, a tramitação procedimental para a formação do contrato será conduzida pela Direção de Compras e Tecnologia (DCT) e pela Direção Financeira (DF).

	6. ACESSO ÀS PEÇAS DO PROCEDIMENTO E REGRAS DE PARTICIPAÇÃO
	6.1. O presente procedimento será integralmente disponibilizado na plataforma eletrónica de contratação pública acinGov, acessível através do sítio na Internet https://www.acingov.pt .
	6.2. A participação no concurso depende de prévia inscrição no procedimento a ser efetuada no sítio na Internet https://www.acingov.pt .
	6.3. Após a inscrição na plataforma eletrónica, será obtido o acesso necessário para efeitos de consulta das peças do procedimento nos termos do ponto 5.1.

	7. IMPEDIMENTOS
	7.1. Pode assumir a condição de concorrente qualquer entidade que cumpra os requisitos legalmente exigidos para o efeito, nomeadamente o de não se encontrar em nenhuma das situações referidas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.
	7.2. Sem prejuízo da relevação de impedimentos nos termos do disposto no artigo 55.º-A do CCP, não podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as entidades que:
	i) Participação numa organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008;
	ii) Corrupção, tal como definida no artigo 3.º da Convenção relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários da União Europeia ou dos Estados-Membros da União Europeia e no n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2003/568/JAI do...
	iii) Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;
	iv) Branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, tal como definidos no artigo 1.º da Diretiva n.º 2015/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos ...
	v) Infrações terroristas ou infrações relacionadas com um grupo terrorista, tal como definidas nos artigos 3.º e 4.º da Diretiva n.º 2017/541, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2017, relativa à luta contra o terrorismo, ou qualque...
	vi) Trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, tal como definidos no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011;


	8. AGRUPAMENTOS
	9. ESCLARECIMENTOS E RETIFICAÇÕES
	9.1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento podem ser prestados por iniciativa da entidade adjudicante ou por solicitação do interessado, por escrito, no primeiro terço do prazo fixado para a apresen...
	9.2. Os esclarecimentos e as retificações efetuadas serão disponibilizados através da plataforma eletrónica adotada pela AICEP e disponível em https://www.acingov.pt, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 50.º do CCP.
	9.3. Os esclarecimentos serão prestados por escrito, através da plataforma eletrónica adotada pela AICEP e disponível em https://www.acingov.pt, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas, sendo o interessado notific...
	9.4. Os esclarecimentos e as retificações referidos nos números anteriores serão juntos às peças do procedimento, das quais fazem parte integrante, sendo o interessado notificado desse facto e fazem parte integrante das peças do procedimento a que diz...
	9.5. Nos termos do disposto no artigo 116.º do CCP, quando o prazo de apresentação da proposta seja inferior a 9 (nove) dias, os esclarecimentos sobre as peças do procedimento podem ser prestados e as retificações das mesmas podem ser efetuadas até ao...

	10. ERROS OU OMISSÕES
	10.1. Nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP, durante o primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, o interessado pode, através da plataforma eletrónica adotada pela AICEP e disponível em https://www.acingov.pt , apresentar...
	10.2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a:
	10.3. A lista a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve identificar, expressa e inequivocamente, os erros ou omissões do caderno de encargos detetados, com exceção dos referidos na alínea d) do número anterior e daqueles que po...

	10.4. O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao termo do segundo prazo para a apresentação da proposta, não sejam por ele ...
	10.5. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a...
	10.6. A decisão sobre as listas de erros e omissões detetados pelo interessado será notificada ao interessado através da plataforma eletrónica adotada pela AICEP e disponível em https://www.acingov.pt  e junta às peças do procedimento.
	10.7. Será ainda aplicável, neste âmbito, o disposto no artigo 64.º do CCP.

	11. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA
	11.1. A proposta a apresentar deve ser constituída pelos seguintes documentos:
	11.2. O concorrente poderá ainda indicar outros aspetos que considere relevantes para a apreciação da proposta, desde que os mesmos não contrariem as peças do procedimento.
	11.3. Os documentos que integrem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa, nos termos do artigo 58.º do CCP, ou, não o sendo, devem ser acompanhados pela tradução certificada/legalizada e em relação ao qual o concorrente declara ...
	11.4. A proposta deve ser elaborada em perfeita conformidade com as cláusulas do caderno de encargos, o que implica o seu conhecimento e a sua aceitação total, a cujo cumprimento o concorrente se obriga.

	12. ASSINATURA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA
	12.1. Cada um dos documentos referidos no ponto 11. deve, nos termos da lei, ser assinado pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar.
	12.2. Todos os documentos carregados na plataforma eletrónica de contratação pública devem ser assinados individualmente e eletronicamente mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada em momento anterior à submissão dos m...
	12.3. Nos casos em que os certificados utilizados ou a assinatura digital qualificada não possa relacionar o assinante com a sua função e poder de assinatura, como é o caso, por exemplo, do cartão de cidadão, deve o concorrente submeter documento indi...
	12.4. Todos os documentos devem ser assinados individualmente com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica próprios do concorrente ou dos seus representantes legais.
	12.5. Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceiras competentes para a sua emissão, designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados com recursos a certificados qualificados de assinatura eletrónica das entidades ...
	12.6. Nos casos em que o certificado original não possa relacionar o assinante com a sua função e poder de assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma eletrónica um documento que, nos termos legais, ateste os poderes de presentação necessário...

	13. PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
	13.1. Os documentos que constituem a proposta devem ser apresentados e enviados para a plataforma eletrónica de contratação pública acinGov.
	13.2. A proposta deve ser submetida na plataforma eletrónica de contratação pública acinGov até às 23:59 do 3.º (terceiro) dia a contar da data do envio do convite.
	13.3. Os documentos que constituem a proposta são apresentados diretamente na plataforma eletrónica acinGov já identificada, através do meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.
	13.4. O modo de apresentação de propostas obedece ao disposto no artigo 62.º do CCP e na Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto.

	14. PRAZO DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA
	15. PROPOSTAS VARIANTES
	16. NEGOCIAÇÃO E LEILÃO
	17. PREÇO BASE
	17.1. O preço base do procedimento é de € 16.200,00 (dezasseis mil e duzentos euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor.
	17.2. O preço base constante no número anterior corresponde ao preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar.

	17.3. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o IVA.
	17.4. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos.
	17.5. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos.

	18. EXCLUSÃO DA PROPOSTA
	19. DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO E NOTIFICAÇÃO
	19.1. Em caso de adjudicação, e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 77.º do CCP, o adjudicatário deve entregar no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação da adjudicação, a seguinte documentação:
	19.2. Os documentos de habilitação são apresentados diretamente através da plataforma eletrónica de contratação pública acinGov.
	19.3. No caso de o adjudicatário ter proposto a subcontratação parcial da prestação de serviços, é igualmente exigível às entidades a subcontratar a apresentação dos mesmos documentos exigidos ao adjudicatário.
	19.4. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicação, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 86.º do CCP, o adjudicatário será notificado relativamente ao qual o facto ocorreu, sendo fixado um prazo de 2 (dois) dias para...
	19.5. Caso se verifique que a situação ocorreu por facto não imputável ao adjudicatário, o órgão competente para a decisão de contratar deve conceder-lhe, em função das razões invocadas, um prazo adicional para a apresentação dos documentos em falta, ...
	19.6. Nos termos do disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 115.º do CCP, o prazo a conceder para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos de habilitação apresentados que possam levar à caducidade da adjudicação, nos termos do disposto...
	19.7. Os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua portuguesa.
	19.8. Quando pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem redigidos em língua estrangeira, deverão ser acompanhados de tradução devidamente legalizada, em relação ao qual o adjudicatário declara aceitar a prevalência par...
	19.9. A apresentação dos documentos de habilitação obedece ainda ao disposto na Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro.

	20. Prestação de caução
	21. Encargos do concorrente
	22. LEGISLAÇÃO E FORO APLICÁVEIS
	22.1. Em tudo o que o presente convite for omisso, aplicar-se-á o disposto no CCP e demais legislação aplicável.
	22.2. Para resolução de todos os litígios decorrentes do procedimento pré-contratual e contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa.

	ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO
	ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO

